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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar 
interposto por PAULO ROBERTO PARISE contra acórdão proferido pela 11ª Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 
2194468-66.2019.8.26.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado como incurso nos artigos 
306 e 307 do Código Penal.

Buscando o trancamento do processo quanto ao delito de embriaguez ao 
volante, a defesa impetrou prévio writ na origem, cuja ordem foi denegada.

Sustenta o advogado subscritor das razões recursais que o teor de álcool 
constatado no exame de alcoolemia realizado no acusado ensejaria a sua responsabilidade 
administrativa, não configurando o delito previsto no artigo 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro.

Alega que o resultado do bafômetro pode apresentar certa variação, o que 
deveria ser considerado para fins de tipificação da conduta.

Aduz que o indeferimento da oitiva de testemunhas requerida em resposta à 
acusação configuraria cerceamento do direito de defesa.

Requer, liminarmente, a suspensão da ação penal originária, e, no mérito, 
pugna pelo provimento da insurgência para que a ação penal seja trancada no tocante ao 
delito de embriaguez ao volante, bem como para que seja deferida a oitiva das testemunhas 
arroladas na resposta à acusação.

É o relatório.
Consta da denúncia que no dia da denúncia o recorrente ingeriu bebida 

alcoólica e tomou a direção de veículo automotor, conduzindo-o em via pública, quando 
perdeu o controle da direção e chocou-o contra um guard rail (e-STJ fl. 70).

Policiais rodoviários compareceram ao local e constataram que o réu era o 
condutor e estava só no automóvel, inexistindo outros veículos envolvidos no acidente.

O acusado apresentava nítidos sinais de embriaguez, como fala pastosa e 
odor etílico, tendo se submetido ao teste do etilômetro, sendo constatada a embriaguez 
(e-STJ fl. 71).

Apurou-se que o recorrente tinha o direito de dirigir suspenso (e-STJ fl. 71).
Feitos tais esclarecimentos, sedimentou-se na doutrina e jurisprudência o 

entendimento de que para se acolher o pleito de trancamento da ação penal na via do habeas 
corpus é necessário que exsurja, à primeira vista, sem exigência de dilação de provas, a 
ausência de justa causa para a sua deflagração e/ou continuidade.

Isso porque toda denúncia é uma proposta de demonstração da ocorrência 
de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado acusado, sujeita, evidentemente, à 

Documento: 104089573 Página  1 de 10

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 51A10DD1-80B0-4116-8B93-8E8F6844EC35



Superior Tribunal de Justiça

comprovação e contrariedade, a qual somente deve ser repelida quando não houver prova da 
existência de crime ou de indícios de sua participação no evento criminoso noticiado, ou, 
ainda, quando se estiver diante de flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da tipicidade, ou 
se encontrar extinta a punibilidade.

Na espécie, ainda que descontado o erro máximo admissível no teste do 
etilômetro, há nos autos outras provas que demonstram que o recorrente estava sob o efeito 
de álcool etílico, ou seja, embriagado (e-STJ fls. 16/56), não havendo que se falar, assim, em 
trancamento do processo.

Com efeito, nos termos do § 1º do artigo 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro, as condutas nele previstas podem ser constatadas mediante "teste de alcoolemia 
ou toxicológico, exame clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal ou outros meios de 
prova em direito admitidos, observado o direito à contraprova".

No mesmo sentido orienta-se a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 

NÃO OCORRÊNCIA. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. TESTE DE 

ALCOOLEMIA NÃO REALIZADO. COMPROVAÇÃO POR 

OUTROS MEIOS DE PROVA. PRECEDENTES. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há que se falar em ofensa ao princípio da colegialidade 

em razão do julgamento monocrático do recurso especial. Isso 

porque, nos termos da Súmula n 568/STJ: "o relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 

ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 

dominante acerca do tema", caso ocorrido nos autos.

2. Há sedimentada jurisprudência desta Corte Superior no 

sentido de que "a alteração da capacidade motora em razão da 

influência de álcool ou de outra substância psicoativa que 

determine dependência, consoante o § 2º do artigo 306 do Código 

de Trânsito Brasileiro, com a redação dada pela Lei 

12.760/2012, é regra de cunho relativo à prova, que poderá ser 

constatada por teste de alcoolemia, como na hipótese, ou outros 

meios de prova em direito admitidos, sendo despicienda a 

demonstração da efetiva potencialidade lesiva da conduta, vez 

que o crime é considerado de perigo abstrato." (AgRg no AREsp 

1274148, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe 24/5/2018).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1318847/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 

05/08/2019)

Com igual orientação:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ART. 306 DO CTB. DELITO 
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PRATICADO SOB A ÉGIDE DA LEI N. 12.760/2012. 

DESPICIENDA A SUBMISSÃO DO ACUSADO A TESTE DE 

ETILÔMETRO. ADMISSÃO DE QUALQUER MEIO DE PROVA. 

EMBRIAGUEZ DEMONSTRADA PELO DEPOIMENTO 

POLICIAL E PELO ATESTADO MÉDICO. CAPACIDADE 

PSICOMOTORA AFETADA EM DECORRÊNCIA DA DIABETES. 

ALEGAÇÃO AFASTADA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Importa assinalar que o delito foi praticado sob a égide da Lei 

n. 12.760/2012. Assim, não há reparo a ser feito no aresto 

impugnado, pois a jurisprudência do STJ se firmou no sentido de 

que, com o advento da Lei n. 12.760/2012, que modificou o art. 

306 do Código de Trânsito, foi reconhecido ser despicienda a 

submissão do acusado a teste de etilômetro, tendo passado a ser 

admitida a comprovação da embriaguez por vídeo, testemunhos 

ou outros meios de prova em direito admitidos, observado o 

direito à contraprova. Precedentes. 

2. A Corte local asseverou que a embriaguez se encontra 

demonstrada pelo depoimento policial e pelo atestado médico que 

a confirmou.

2.1. O Tribunal de origem rechaçou a tese de que a capacidade 

psicomotora teria sido afetada em decorrência da diabetes. Além 

disso, a Corte originária assentou "que o 'relatório médico', 

exarado dois anos e quatro meses depois, reporta sim, de modo 

singelo, diabetes sob controle, o que não quer dizer estivesse em 

surto da doença na noite dos fatos, já que a prova oral, 

reiteradamente, afirma 'hálito etílico'".

2.2. Registre-se que, no sistema de valoração das provas do 

processo penal brasileiro, vigora o princípio do livre 

convencimento motivado, em que é dado ao julgador decidir pela 

condenação do agente, desde que o faça fundamentadamente.

2.3. Ciente disso, o acolhimento do inconformismo, segundo as 

alegações vertidas nas razões do especial, demanda o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, situação 

vedada pela Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 1331345/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 24/10/2018)

Por conseguinte, havendo outros elementos de convicção atestando a 
embriaguez do acusado, não há que se falar em atipicidade da conduta que lhe foi assestada, 
sendo certo que o valor probatório do teste do etilômetro deverá ser analisado no processo 
criminal, ocasião em que as partes podem produzir os elementos de convicção que melhor 
entenderem alicerçar seus respectivos interesses, e não nesta oportunidade e instância, no 
âmbito estreito do writ.

Nesse vértice:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. CRIME DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
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ART. 306 DA LEI N. 9.503/97. TRANCAMENTO DA AÇÃO 

PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESTE DO 

ETILÔMETRO. COMPROVAÇÃO DO DELITO POR OUTROS 

MEIOS DE PROVA. DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAS. 

CONFISSÃO DO ACUSADO. INDÍCIOS DE AUTORIA 

SUFICIENTES. RECURSO DESPROVIDO. 

I - O trancamento da ação penal constitui medida excepcional, 

justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 

necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a 

atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 

punibilidade ou a ausência de prova da materialidade ou de 

indícios mínimos de autoria, o que não ocorre na espécie.

II - Segundo a firme jurisprudência desta Corte Superior, a 

propositura da ação penal exige tão somente a presença de 

indícios mínimos e suficientes de autoria. A certeza será 

comprovada ou afastada durante a instrução probatória, 

prevalecendo, na fase de oferecimento da denúncia o princípio 

do in dubio pro societate.

III - "A Lei n. 12.760/2012, que alterou o art. 306 do CTB, 

ampliou os meios de prova, pois permite, agora, que, na ausência 

de exames de alcoolemia - sangue ou bafômetro -, outros 

elementos possam ser utilizados para atestar a embriaguez e a 

alteração da capacidade psicomotora do motorista, como vídeos, 

testemunhas ou quaisquer meios de prova em direito admitidos, 

respeitada a contraprova" (AgInt no REsp 1675592/RO, Sexta 

Turma, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe 06/11/2017).

IV - Na hipótese, não há que se falar em ausência de justa causa 

para a ação penal, pois além do fato de que "o policial ao efetuar 

a abordagem solicitou ao denunciado para efetuar o teste de 

alcoolemia, onde foi constatado 1.16 mg/l", o v. acórdão 

consignou que os indícios de autoria não se resumiam ao teste do 

etilômetro, pois há outros elementos de prova nos autos, como 

depoimentos de testemunhas e até mesmo a confissão 

extrajudicial do recorrente, que, na delegacia, afirmou que havia 

ingerido bebida alcoólica antes de dirigir.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 95.316/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 01/08/2018)

Assim, estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se falar em falta de justa 
causa para a persecução criminal, pois de uma superficial análise dos elementos probatórios 
contidos no presente reclamo, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das hipóteses 
que autorizam a medida excepcional por esta via, já que tal conclusão dependeria, repita-se, 
de profundo estudo das provas, as quais deverão ser oportunamente valoradas pelo juízo 
competente.

No que se refere ao almejado deferimento da oitiva das testemunhas 
arroladas em resposta à acusação, sabe-se que embora o acusado no processo penal tenha o 
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direito à produção da prova necessária a dar embasamento à tese defensiva, ao magistrado é 
facultado o indeferimento, de forma motivada, das providências que julgar protelatórias, 
irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade ser devidamente justificada 
pela parte.

Confira-se, a propósito, a lição de Eugênio Pacelli de Oliveira, para quem 
"embora se cuide de direito, isso não impede que o juiz da causa examine a pertinência 
da prova requerida (ver, por exemplo, art. 400, §1º, CPP), tendo em vista que cabe a 
ele a condução do processo, devendo, por isso mesmo, rejeitar as diligências 
manifestamente protelatórias." (Curso de processo penal. 10ª ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2008. p. 294).

 Não destoa a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. (...) INDEFERIMENTO MOTIVADO DE PROVA 

DESNECESSÁRIA. POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

(...)

3. Compete ao Magistrado de primeiro grau, condutor da 

instrução e destinatário da prova, indeferir as diligências que 

entender irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, conforme 

dispõe o art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal - CPP.

4. Recurso ordinário desprovido.

(RHC 107.807/ES, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 22/08/2019)

Na mesma esteira:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 

TRÁFICO DE DROGAS. LAVAGEM DE DINHEIRO. 

INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS. DECISÃO 

FUNDAMENTADA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. A teor do art. 402 do CPP, produzidas as provas, as partes 

poderão requerer diligências ao Juiz cuja necessidade se origine 

de circunstâncias ou fatos apurados na instrução criminal. 

2. O Superior Tribunal de Justiça é firme em salientar que o 

Magistrado detém discricionariedade para indeferir as provas 

que entender protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, desde 

que por meio de decisão fundamentada. 

(...)

6. Recurso ordinário não provido.

(RHC 97.008/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 14/05/2019)

O Supremo Tribunal Federal adota o mesmo entendimento, a exemplo do 
seguinte julgado:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME 
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DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. ARTIGO 1º, I, DO 

DECRETO LEI Nº 201/67. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DO 

“PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF”. SUSCITADOS VÍCIOS NA 

INSTRUÇÃO PROCESSUAL. POSSIBILIDADE DE O 

MAGISTRADO INDEFERIR PROVAS CONSIDERADAS 

IRRELEVANTES, IMPERTINENTES OU PROTELATÓRIAS. 

REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. IMPOSSIBILIDADE DE 

UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE 

RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. 1. É possível ao magistrado, nos termos do artigo 

400, § 1º, do Código de Processo Penal, indeferir as provas 

consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias. 

Precedentes: HC 135.026, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar 

Mendes, DJe de 24/10/2016; HC 135.133-AgR, Primeira Turma, 

Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 01/02/2017. (...) 8. Agravo 

regimental desprovido.

(RHC 153941 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 

julgado em 25/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-115 

DIVULG 11-06-2018 PUBLIC 12-06-2018)

Na espécie, em resposta à acusação a defesa requereu a oitiva de 8 (oito) 
testemunhas, todas residentes em outras comarcas, seja do Estado de São Paulo, seja de 
outros Estados da Federação (e-STJ FLS. 96/103), tendo o magistrado singular determinado 
que justificasse a sua pertinência e relevância, "considerando que se tratam, em sua grande 
maioria, de pessoas residentes em outras cidades, bem como em outros Estados, não 
tendo elas, ao menos em princípio, qualquer correlação com os fatos imputados ao 
acusado", oportunidade em que deferiu "a oitiva da testemunha JOSÉ CARLOS REIS, eis 
que indicado endereço nesta comarca" (e-STJ fl. 114).

Sobreveio decisão na qual o togado de origem consignou que "na resposta à 
acusação apresentada às fls. 81/88, o acusado arrolou como testemunhas os 
funcionários da concessionária que atenderam a ocorrência (em número não 
especificado, não havendo, igualmente, suas qualificações), além de outras oito 
testemunhas devidamente qualificadas" (e-STJ fls. 139/140).

Anotou que "o artigo 401, caput, do Código de Processo Penal, prevê o 
limite de oito testemunhas para a acusação, bem como para a Defesa", constatando-se 
que "o rol apresentado pelo acusado inevitavelmente extrapola o limite legal, eis que, 
além dos funcionários da concessionária que atenderam a ocorrência (em número não 
determinado), já houve a indicação do limite máximo de testemunhas permitido pelo 
CPP" (e-STJ fl. 140).

Acrescentou que "as testemunhas qualificadas arroladas pelo acusado 
residem em comarcas distintas, a saber: Rio de Janeiro/RJ; Ribeirão Preto/SP; 
Caraguatatuba/SP; Itajaí/SC; Campinas/SP; São Paulo/SP; Fortaleza/CE; e 
Conchas/SP", havendo "apenas uma única testemunha desta comarca, cuja oitiva, aliás, 
já foi deferida (fls. 99/100), sendo as demais de outras comarcas, algumas 
consideravelmente distantes" (e-STJ fl. 140).

Assentou que "o próprio réu, ademais, admitiu que as testemunhas de 
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fora da comarca indicadas não presenciaram os fatos alegando, genericamente que 'as 
testemunhas arroladas pela defesa direta ou indiretamente tiveram envolvimento com os fatos, 
pois trata-se de pessoas ligadas ao caso' (fls. 113/114) (sic)", razão pela qual, 
"considerando que a prova testemunhal visa a esclarecer unicamente os fatos 
controvertidos da causa, e que as testemunhas arroladas pelo acusado nada 
presenciaram acerca dos fatos imputados ao réu, não se vislumbra qualquer 
pertinência no rol apresentado pelo acusado" (e-STJ fl. 140).

Ressaltou que "a oitiva de testemunhas tem como objetivo esclarecer e 
apurar os fatos que elas possam ter presenciado", e que "uma vez que as testemunhas 
indicadas no caso nada presenciaram sobre o ocorrido, seus depoimentos não possuem 
qualquer relevância ao deslinde da causa" (e-STJ fl. 140).

Enfatizou que "o réu foi instado a justificar a relevância das testemunhas 
arroladas (fls. 99/100), tendo apresentado manifestação genérica sem demonstrar a 
efetiva relevância na prova testemunhal requerida (fls. 113/114)", observando que "os 
delitos imputados ao réu no caso sob apreço (artigos 306 e 307, do Código de Trânsito 
Brasileiro) não revelam qualquer complexidade a justificar a oitiva de testemunhas de 
fora da comarca que sequer presenciaram o ocorrido" (e-STj fls. 140/141).

Pontuou que, "ao contrário do quanto alegado pela D. Defesa às fls. 
113/114, as testemunhas arroladas pela acusação dizem respeito aos policiais militares 
que atenderam a ocorrência, sendo notória, portanto, a pertinência em suas oitivas", 
constatando-se "a inequívoca pretensão de se procrastinar o andamento do feito com a 
expedição de cartas precatórias para oitiva de testemunhas, cujos depoimentos se 
mostram irrelevantes ao deslinde da causa, no intuito de se alcançar a prescrição" 
(e-STJ fl. 141).

Verifica-se, assim, que foram declinadas justificativas plausíveis para a 
negativa da oitiva de testemunhas que não presenciaram os fatos e residem fora da comarca, 
o que afasta o constrangimento ilegal suscitado na presente irresignação.

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 

INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADO. ARTS. 284 E 400, § 1º, DO CPP. PEDIDO 

DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "o art. 

400, § 1º, do Código de Processo Penal, autoriza o Magistrado, 

de maneira fundamentada, a indeferir as provas que considerar 

irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez que é ele o 

destinatário da prova" (AgInt no RHC 80.951/DF, rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, j. 22/5/2018, 

DJe 30/5/2018). 

2. No caso, o Magistrado de primeiro grau indeferiu o pedido de 

exame pericial nos extratos bancários acostados ao procedimento 

administrativo-fiscal, de forma fundamentada, assim o fazendo, 

amparado ainda, na incidência do art. 284 do CPP, in verbis 

"salvo o caso de exame de corpo de delito, o juiz ou a autoridade 

policial negará a perícia requerida pelas partes, quando não for 
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necessária ao esclarecimento da verdade".

3. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de 

origem e decidir pela absolvição da conduta tributária ilícita, 

seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o 

que é vedado pela Súmula n. 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1317879/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 24/09/2019)

No mesmo norte:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. (...) EVASÃO DE DIVISAS E 

LAVAGEM DE CAPITAIS. OPERAÇÃO SIMULACRO. 

INDEFERIMENTO MOTIVADO DE PROVA PERICIAL 

REQUERIDA PELA DEFESA. INEXISTÊNCIA DE 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

(...)

3. Não se acolhe alegação de nulidade por cerceamento de 

defesa em função do indeferimento de diligências requeridas 

pela defesa quando o magistrado, que é o destinatário final da 

prova, de maneira fundamentada, indeferiu a realização 

daquelas protelatórias ou desnecessárias. Precedentes do STF e 

STJ.

4. "Incumbe ao julgador, verdadeiro destinatário das provas, 

avaliar a necessidade de produção de cada um dos meios 

probatórios indicados pelas partes, indeferindo aqueles que 

forem desnecessários ao julgamento da lide." (HC 222.725/MG, 

Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado 

em 22/11/2016, DJe de 12/12/2016).

5. Na hipótese, não há nulidade do indeferimento, pelo 

Magistrado de primeiro grau, da produção de prova pericial 

contábil pretendida pelo agravante. 

6. Ademais, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o 

habeas corpus não comporta reavaliação sobre a pertinência da 

prova, por demandar exame de fatos, inviável na via estreita do 

writ.

7. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC 85.781/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 

01/03/2019)

Ademais, é imperioso salientar que, para se concluir que a providência em 
questão seria indispensável para a comprovação das teses defensivas, seria necessário o 
revolvimento de matéria fático-probatória, providência incompatível com a via eleita, 
consoante vem decidindo este Sodalício:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE 
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PROVAS. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 

OCORRÊNCIA. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 

SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. ANÁLISE 

DO TEMA EM JUÍZO DE COGNIÇÃO MAIS AMPLO. PONTO 

NÃO REBATIDO NO AGRAVO.

1. O art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal, autoriza o 

Magistrado a indeferir as provas que considerar irrelevantes, 

impertinentes ou protelatórias, uma vez que é ele o destinatário 

da prova. Quando justificada sua dispensabilidade para o 

deslinde da controvérsia, o indeferimento fundamentado da 

prova requerida pela defesa não revela cerceamento à sua 

atuação. Precedentes.

2. Na hipótese, chegar a uma conclusão diversa da exposta pelo 

Juízo processante, que entendeu, de forma motivada, que as 

provas requeridas e indeferidas eram prescindíveis, seria 

necessário a incursão no arcabouço fático e probatório dos autos 

principais, procedimento incabível na via eleita. Além disso, a 

dita nulidade veio desacompanhada da comprovação do prejuízo 

sofrido pelo réu, não servido para tanto o mero argumento - 

trazido no regimental - de que estaria demonstrado pela 

condenação e pelo impedimento de produzir provas capazes de 

inocentar o agravante ou de diminuir as consequências penais. 

3. A superveniente sentença condenatória, em juízo de cognição 

mais amplo do que o atual, afastou as preliminares alegadas pela 

defesa, entre as quais a questão aqui suscitada de cerceamento 

de defesa, e essa decisão somente poderá ser desconstituída por 

meio do recurso cabível (apelação). Tal fundamento da decisão 

agravada não foi rebatido no agravo regimental.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC 108.706/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 

01/10/2019)

Na mesma direção:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIMES 

CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. VISTA DOS AUTOS AO 

MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS RESPOSTA À ACUSAÇÃO. 

NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVA. 

OUVIDA DE TESTEMUNHA MENOR DE IDADE, VÍTIMA EM 

PROCESSO DIVERSO. INDEFERIMENTO MOTIVADO. 

INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 

RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de que a 

manifestação do Ministério Público após a juntada da resposta à 

acusação e antes da apreciação das teses da defesa, não viola os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. Precedentes.

2. Ao magistrado é facultado o indeferimento, de forma 
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fundamentada, do requerimento de produção de provas que 

julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua 

imprescindibilidade ser devidamente justificada pela parte. 

Precedentes do STJ e do STF.

3. No caso, o pleito formulado foi motivadamente indeferido, 

porquanto a prova requerida se revelou, na concepção das 

instâncias ordinárias, desnecessária ao deslinde da causa. 4. 

Hipótese em que a testemunha requerida é menor de idade e foi 

vítima em outro processo no qual o recorrente foi sentenciado 

por crime também contra a dignidade sexual, não tendo ligação 

com os fatos em discussão.

Ainda, tratando-se de testemunha menor de idade, vítima de 

crimes sexuais, por certo, "trazê-la novamente a juízo, como 

testemunha de defesa do paciente [ora recorrente], provocaria 

sua revitimização com o afloramento de tudo o que ela já viveu", 

em total contraponto ao que prevê a Lei 13.341/2017, que 

assegura que crianças e adolescente nesse contexto de violência 

sejam ouvidas somente uma vez, assegurando-se sua proteção 

integral garantida constitucionalmente.

5. Para uma melhor aferição acerca da concreta 

indispensabilidade da prova requerida, necessária seria uma 

profunda incursão em todo o acervo fático-probatório dos autos, 

providência incompatível com a via eleita.

6. Recurso não provido.

(RHC 107.772/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 13/08/2019)

Irretocável, por conseguinte, o aresto impugnado, que concluiu que "ausente 
justificativa da pertinência da oitiva das testemunhas que, diga-se, estão nas cidades de 
Rio de Janeiro/RJ, Fortaleza/CE, Itajaí/SC, Campinas/SP, Penha/SP, 
Caraguatatuba/SP, Ribeirão Preto/SP e não presenciaram os fatos, a simples alegação 
da defesa no sentido de que estas trariam informações imprescindíveis ao vislumbre da 
causa é insuficiente, restando bem indeferido o pleito, não havendo que se falar em 
constrangimento ilegal ou desrespeito ao princípio da ampla defesa" (e-STJ fl. 165).

Ante o exposto, com fundamento no artigo 34, inciso XVIII, alínea “b”, do 
Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, nega-se provimento ao presente 
recurso ordinário em habeas corpus. 

Publique-se. 
Cientifique-se o Ministério Público Federal. 
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.

 

  

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2019.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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